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RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS (Relator Convocado):

Trata-se de ação, sob o rito ordinário, proposta por ZENAIDE DE OLIVEIRA RIBEIRO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS, perante a 1ª Vara Cível da Comarca de Formiga/MG, em que pleiteia a revisão da renda mensal inicial de seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. Em suma, aduziu ser ilegal a incidência do fato previdenciário nas parcelas do tempo de contribuição especial e convertido em tempo comum. Assim, requer a majoração da renda do benefício e o pagamento das diferenças desde a data do requerimento administrativo, com o pagamento dos valores em atraso, acrescidos de correção monetária e juros de mora. 

Às fls. 60/65, foi prolatada sentença, sob a égide do Código de Processo Civil de 2015, julgando improcedente o pedido contido na exordial, sob o argumento de que a Lei 9.876/99 determinou a incidência do fator previdenciário sob os benefícios de aposentadoria por tempo de contribuição. Condenou a autora em custas processuais e honorários advocatícios de sucumbência fixados em 10% do valor atualizado da causa, todavia suspendeu a execução das referidas verbas em face da concessão do benefício de gratuidade de justiça.

Às fls. 65/77, o autor aviou apelação, pugnando pela reforma da sentença. Reforçou os argumentos exordias e defendeu a inconstitucionalidade de incidência do fator previdenciário sob o tempo de contribuição especial, ao argumento de violação do princípio da isonomia.

Sem contrarrazões pelo INSS, conforme certidão de fl. 78.

É o relatório.

VOTO

Da aposentadoria por tempo de contribuição
No tocante à concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, há em nosso ordenamento jurídico três situações a serem consideradas, quais sejam: a) preenchimento dos requisitos em data anterior a 16/12/1998 (data da vigência da EC nº 20/1998) – integral, aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço para o homem e 30 (trinta) anos para a mulher, e proporcional, com redução de 5 (cinco) anos de trabalho em cada caso; b) não preenchimento do período mínimo de 30 (trinta) anos em 16/12/1998 – obrigatória a observância dos requisitos contidos na EC nº 20/1998, sendo indispensáveis ao/à segurado/a a idade de 53 (cinquenta e três anos), se homem, ou 48 (quarenta e oito) anos, se mulher, e o cumprimento “pedágio” (integralização do percentual de contribuição equivalente a 20% (vinte por cento) do tempo que faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição na data da publicação da emenda, para a aposentadoria integral, ou 40% (quarenta por cento), para a proporcional; c) aposentadoria integral prevista no § 7º do art. 201 da CR/1988, não se lhe aplicando as regras de transição já discriminadas, exigindo-se tão somente o tempo de contribuição de 35 (trinta e cinco) anos, se homem, e 30(trinta) anos, se mulher.
Em que pese à EC nº 20/1998 ter extinguido o direito à aposentadoria proporcional de forma prospectiva, estabeleceu ela um regime de transição para garanti-lo ao/à segurado/a filiado ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS – até a data de sua publicação que, cumulativamente, atender aos seguintes requisitos: 1º) idade de 53 (cinquenta e três anos), se homem, ou 48 (quarenta e oito) anos, se mulher; 2º) tempo de contribuição, no mínimo, de 30 (trinta) anos, se homem, ou 25 (vinte e cinco) anos, se mulher (redação dada pelo Decreto nº 4.729, de 2003). Ainda, para aqueles que não atingiram o citado limite de tempo de contribuição na data da publicação da Emenda (16/12/1998), faz-se necessária, a integralização do percentual de contribuição (pedágio) equivalente a 40% (quarenta por cento) do tempo faltante na data da publicação da emenda para atingir o limite de tempo mínimo de contribuição. O valor da aposentadoria proporcional será equivalente a 70% (setenta por cento) do valor da aposentadoria, acrescido de 5% (cinco por cento) por ano de contribuição trabalhado além dos trinta anos exigidos ou dos trinta anos acrescidos do pedágio (quando necessário), até o limite de 100% (cem por cento).

Ressalte-se que as regras de transição (como idade mínima de 53 e 48 anos para homens e mulheres respectivamente e adicional de tempo de serviço/contribuição de 40% do tempo faltante para completar 30 ou 25 anos) se aplicam apenas para os segurados que não preencheram os requisitos necessários à época da publicação da EC nº20/1998. 

Portanto, para os segurados que completaram o requisito temporal (30 ou 25 anos de trabalho, conforme seja homem ou mulher) até 15/12/1998, dia imediatamente anterior à publicação da EC 20/98, não há a exigência da idade mínima prevista no art. 9º da referida emenda. 

Nesse sentido, colaciona-se o seguinte julgado do c. Superior Tribunal de Justiça: 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. TEMPO DE SERVIÇO EXERCIDO ATÉ 15/12/1998. CONCESSÃO. APLICAÇÃO DA REGRA DE TRANSIÇÃO (ART. 9º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/1998). DESNECESSIDADE.

1. O artigo 3º da Emenda Constitucional n. 20 assegurou a concessão de aposentadoria e pensão, a qualquer tempo, aos servidores públicos e aos segurados do Regime Geral da Previdência Social, bem como aos seus dependentes, que, até a data da publicação da referida emenda, tivessem cumprido os requisitos para a obtenção desses benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente.

2. O segurado que antes de 15/12/98 já possuía em seu patrimônio jurídico mais de 30 anos de tempo de serviço tem direito a gozar da aposentadoria proporcional sem necessidade de observância da regra transitória da EC n. 20/98.

 3. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no REsp 1187685/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 06/05/2011)

Na mesma esteira é o entendimento do Eg. TRF 1ª Região: 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. EMPREGADO RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL. CARACTERIZAÇÃO. CONTAGEM INDENPENDENTEMENTE DO RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES. DIREITO ADQUIRIDO À APOSENTADORIA PROPORCIONAL NA DATA DA EC 20/98. IDADE MÍNIMA. RELEVÂNCIA APENAS PARA ACRÉSCIMO DE TEMPO POSTERIOR. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. CONSECTÁRIOS. 1. Comprovado o trabalho como empregado rural por segura prova testemunhal baseada em início de prova material, é devida a averbação do tempo de serviço independentemente do recolhimento de contribuições, já que se trata de ônus do empregador, cuja fiscalização deveria ser realizada pelo Poder Público, não podendo ser prejudicado o segurado, que é a parte hipossuficiente e vulnerável da relação de emprego. 2. Quando comprovados mais de trinta anos de serviço na data da Emenda Constitucional 20/98, o autor tem direito adquirido à aposentadoria proporcional, mesmo que não tenha atingido idade mínima do art. 9º, I, daquela norma. Contudo, não poderá ser considerado o tempo de serviço cumprido após 16/12/1998 para fins de concessão do benefício antes de completados os 53 anos pelo segurado. 3. Juros de mora e correção monetária fixados de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal até a entrada em vigor da Lei 11.960/09, a partir daí com base nos parâmetros estabelecidos no 1º-F da Lei 9.494/97, na redação da Lei 11.960/2009. 4. Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas em atraso (Súmula 111 do STJ). 5. Isenção de custas processuais, na forma da lei. 6. Apelação do INSS e remessa oficial parcialmente providas (itens 2 e 3). (TRF1, 1ª Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, AP0016389-39.2003.4.01.3800, Rel. Juiz Federal Murilo Fernandes de Almeida, Julgamento 07/08/2017, Publicação e-DJF1 DATA:14/09/2017).

Do caso concreto

A controvérsia, na esfera recursal, limita-se à análise da aplicação do fator previdenciário ao tempo de contribuição especial convertido em tempo comum para a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.

In casu, o recurso não merece provimento. A incidência do fator previdenciário tem por finalidade proteger o princípio constitucional do equilíbrio financeiro e atuarial no Regime Geral de Previdência Social, modificando a RMI dos benefícios de aposentadoria em decorrência da idade do segurado.

Ressalta-se que o Supremo Tribunal Federal fixou a Tese em Recursos Repetitivos nº 1.091 que dispõe que “É constitucional o fator previdenciário previsto no art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pelo art. 2º da Lei nº 9.876/99.”.

A retirada do fator de períodos contributivos especiais convertidos em comum não encontra respaldo legal na sistemática de cálculos fornecida pela lei e declarada constitucional pela Corte Suprema.

No mesmo sentido, a jurisprudência desse Tribunal vem decidindo que “procedida a conversão do tempo de serviço prestado sob condições especiais em tempo comum, o benefício a que faz jus o segurado é a aposentadoria por tempo de contribuição, devendo se sujeitar a todo o regramento dessa espécie de benefício, inclusive à incidência do fator previdenciário, nos termos do art. 29, I, da Lei nº 8.213/91.”. Precedentes: (AC 0039418-80.2014.4.01.3300, TRF1, 1º Câmara Regional Previdenciária da Bahia, Relator JUIZ FEDERAL WILSON ALVES DE SOUZA, e-DJF1 21/11/2018 PAG, AC 0039418-80.2014.4.01.3300, TRF1, 1º Câmara Regional Previdenciária da Bahia, Relator JUIZ FEDERAL CRISTIANO MIRANDA DE SANTANA, e-DJF1 27/04/2018 PAG) 

A conversão de tempo especial em comum não permite apenas a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, mas determina que o regramento dessa espécie de aposentadoria seja utilizado como critério de cálculo do benefício, o que inclui a aplicação do fator previdenciário de forma indivisível.  (AC 0010926-93.2018.4.01.9199, TRF1, 1ª Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, Relator JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA, e-DJF1 06/05/2020 PAG)

Em face do exposto, nega-se seguimento ao recurso da parte autora.

Verbas sucumbenciais 

Considerando-se que a sentença recorrida foi proferida sob a vigência do CPC/2015 e que ao presente recurso é negado provimento, impõe-se a majoração dos honorários advocatícios para 12% (doze) por cento do valor corrigido da causa. Custas mantidas, na forma da r. sentença. Suspensa a cobrança das referidas verbas em razão de a autora estar litigando sob o pálio da justiça gratuita.

Dispositivo

Ante o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO à apelação da autora, nos termos acima expostos.
É como voto. 
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